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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0088958-62.2012.815.2001 
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital 
RELATOR: Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Tadeu Almeida Guedes
EMBARGADO: Carlos Antônio Félix dos Santos
ADVOGADO: Ênio da Silva Nascimento 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGADA  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DE  MATÉRIA  JÁ  APRECIADA.
IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.
MANIFESTAÇÃO SOBRE TODOS OS DISPOSITIVOS TRAZIDOS
PELAS  PARTES.  PREQUESTIONAMENTO.  PREJUDICADO.
REJEIÇÃO.

1. Os aclaratórios não se prestam à rediscussão das questões
debatidas no corpo do Édito Judicial pelejado. Não servem, em
regra,  para  a  substituição  do  decisório  primitivo.  Apenas  se
destinam  a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou
obscuridades. 

2. Do STJ: “A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar
que,  se  os  fundamentos  adotados  bastam  para  justificar  o
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater,
um a um, os argumentos utilizados pela parte.”(AgRg no AREsp
213.127/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 18/03/2014, DJe 10/04/2014).

3. Devem ser  rejeitados os embargos de declaração quando
não identificados os vícios apontados pelo embargante.
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4. Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se  pode
desejar  repisar  os  argumentos  que  restaram  repelidos  pela
fundamentação desenvolvida na decisão.

5. Embargos rejeitados.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos
declaratórios.

CARLOS ANTÔNIO FÉLIX DOS SANTOS ajuizou ação revisional
contra  o  ESTADO  DA  PARAÍBA  questionando  o  descongelamento  das
parcelas  relativas  aos  anuênios,  para  que  fosse  atualizada  sua
remuneração em percentual de 19%, bem como efetuado o pagamento
das diferenças existentes, devido ao que foi pago a menor.

Na sentença (f. 41/48) o Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda
Pública da Capital julgou o pedido exordial parcialmente procedente.

O Estado da Paraíba apelou, aduzindo a prescrição de fundo de
direito e, no mérito, a plena aplicação do art. 2º da Lei Complementar n.
50/2003, desde sua vigência, e da Lei n. 11.960/2009 (f. 50/60). 

Esta  relatoria,  por  meio  de  decisão  monocrática  (f.  96/100),
rejeitou a prejudicial de prescrição e, no mérito,  com fulcro no art. 557,
§1º-A do CPC, deu provimento parcial à remessa necessária e à apelação,
apenas para adotar a nova interpretação do STJ quanto à forma de cálculo
da atualização do valor da condenação, mantendo a sentença nos demais
termos.

Contra a referida decisão o Estado da Paraíba interpôs agravo
interno (f. 102/106), visando submeter a matéria ao Órgão Colegiado.
No  recurso o agravante renovou os argumentos da apelação quanto à
ocorrência da prescrição do fundo do direito.

Sobreveio acórdão (f. 120/125) desprovendo o agravo interno,
à unanimidade. 
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Em face  do  supracitado  acórdão,  o  Estado  da  Paraíba  opôs
embargos de declaração  (f.  127/134), sustentando,  em síntese,  que  a
decisão  incorreu  em  omissão.  Ao  final,  pugnou  pelo  recebimento  e
acolhimento  dos  aclaratórios,  para  que sejam esclarecidas  as  questões
apontadas,  com vistas  ao  prequestionamento  da  matéria,  em caso  de
interposição de Recurso Especial para o STJ. 

Impugnação aos embargos (f. 137/139).

É o breve relato.

            VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
           Relator

Eis a ementa do acórdão embargado:

AGRAVO INTERNO EM REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  REMUNERAÇÃO.  POLICIAL  MILITAR.
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO:  PRESCRIÇÃO  DE  FUNDO DE DIREITO.
QUESTÃO  JÁ  EXAMINADA  NA  DECISÃO  DARDEJADA.  NÃO
CONHECIMENTO.  CONGELAMENTO  DE  ADICIONAIS  E
GRATIFICAÇÕES PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 50/2003.
IMPOSSIBILIDADE ATÉ A PUBLICAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N.
185/2012.  INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO AGRAVADA. DESPROVIMENTO.

1. Não se conhece, em âmbito de agravo interno, questão processual
(prescrição) já  repelida no recurso apelatório,  uma vez que o seu
objeto deve se restringir ao apontamento de desacordo da decisão
dardejada com as hipóteses do art. 557 do Código de Processo Civil.

2. Deve  ser  mantida  a  decisão  monocrática  agravada,  que  deu
provimento parcial à remessa oficial e à apelação cível, com base em
diversos precedentes deste Tribunal de Justiça, uma vez que o caso
trata de matéria pacífica, o que justifica a aplicação do artigo 557 do
CPC.

Da  leitura  dos  autos,  resta  clarividente  que  o  embargante
logrou em flagrante equívoco ao afirmar que o acórdão de f.  120/125
(agravo interno) incorreu em omissão, mormente porque não aponta de
forma inequívoca tal vício. 

Os  embargos  declaratórios  opostos  pelo  Estado  da  Paraíba
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devem  ser  rejeitados,  pois  buscam  deliberadamente  a  rediscussão  da
matéria já conhecida e julgada por esta Corte de Justiça,  e não sanar
qualquer omissão porventura existente no acórdão embargado.

O agravo interno não consubstancia instrumento idôneo a
veicular  a  matéria  que  aprouver  ao  recorrente.  Ao  contrário,  o
recurso  é  teleologicamente  vocacionado  a  evidenciar,  de  maneira
convincente,  que  a  causa  deveria  ter  sido  analisada  pelo  Órgão
Colegiado do Tribunal, em vez de ter sofrido o corte singular.

Nesse ponto, ressalto que a matéria foi decidida de forma
monocrática  (f.  96/100)  tanto  por  tratar-se  de  assunto  já  decidido
por esta Corte de Justiça em sede do Incidente de Uniformização de
Jurisprudência  n.  2000728-62.2013.815.0000,  quanto  em razão  de
existir posicionamento contrário no Superior Tribunal de Justiça. 

Como se depreende da leitura do recurso, chega-se à ilação de
que as alegações do embargante demonstram, de forma clara,  que os
vertentes embargos pretendem, na prática, rediscutir os fundamentos que
embasaram  a  decisão  de  f.  96/100,  ensejando  sua  rejeição,  por  se
arredarem claramente das hipóteses elencadas no art. 535 do CPC. 

A redação do art. 535 do CPC é bastante clara quando diz que
os  embargos  declaratórios  são  cabíveis  para  sanar  omissão,
obscuridade  ou  contradição  que  poderiam  vedar  a  interposição  de
recursos  contra  a  decisão,  diante  da  dificuldade  de  compreensão  ou
mesmo da omissão sobre ponto que deveria ter sido enfrentado.

Além  disso,  é  totalmente  descabida  a  alegação  da  parte
embargante, uma vez que o acórdão é bastante claro e abordou, de forma
coerente, todos os pontos necessários para a solução da lide.

Na  espécie,  o  pronunciamento  sobre  os  dispositivos  legais
apontados pelo embargante é desnecessário, porquanto o julgado baseou-
se na legislação aplicável ao caso analisado, a qual era  suficiente para
fundamentar  a  decisão,  não havendo,  mais  uma vez,  que se falar  em
omissão. 

Ressalte-se  que  não há  vício  no  acórdão que,  dentre  várias
teses debatidas no feito, escolhe e acolhe uma para prover ou desprover o
pedido, sendo desnecessário que o órgão julgador responda a todos os
argumentos das partes ou se pronuncie sobre todos os dispositivos legais
supostamente aplicáveis ao caso, como os mencionados pelo embargante.
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Eis jurisprudência do STJ acerca do tema:

AGRAVO REGIMENTAL -  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -  AÇÃO
RESCISÓRIA  -  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  -
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC -  INEXISTÊNCIA -  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  -  NÃO  COMPROVAÇÃO  -  SÚMULA  7/STJ  -
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 1.- Não se viabiliza o Especial pela
indicada  ausência  de  prestação  jurisdicional  quando,  embora
rejeitados os embargos de declaração, verifica-se que a matéria em
exame foi  devidamente enfrentada pelo  colegiado de origem,  que
sobre  ela  emitiu  pronunciamento  de  forma  fundamentada  e  sem
obscuridades,  contradições  ou  omissões,  ainda  que  em  sentido
contrário à pretensão do Recorrente. A jurisprudência desta Casa
é  pacífica  ao  proclamar  que,  se  os  fundamentos  adotados
bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados
pela  parte.  2.-  No  caso  concreto,  a  convicção  a  que  chegou  o
Acórdão  decorreu  da  análise  do  conjunto  fático-probatório,  e  o
acolhimento  da  pretensão  recursal  demandaria  o  reexame  do
mencionado  suporte,  obstando  a  admissibilidade  do  Especial  o
enunciado  7  da  Súmula  desta  Corte  Superior.  3.-  A  divergência
jurisprudencial não restou demonstrada por meio do cotejo analítico
com transcrição de trechos dos acórdãos recorrido e paradigma que
exponham  a  similitude  fática  e  a  diferente  interpretação  da  Lei
federal entre os casos confrontados, conforme exigem os artigos 541,
parágrafo  único,  do  Código  de  Processo  Civil  e  255,  §  2º,  do
Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não bastando,
para  tanto,  a  mera  transcrição  da  ementa  e  de  trechos  do  voto
condutor  do  acórdão  paradigma.  4.-  Agravo  Regimental  a  que  se
nega provimento.1 

E desta Corte de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE.  VÍCIOS  NÃO  CARACTERIZADOS.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO.  MANIFESTO
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA  TEMÁTICA.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. MULTA ARGUIDA EM SEDE DE CONTRARRAZÕES.
PREVISÃO NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO MESMO COMANDO
NORMATIVO.  INAPLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  CARÁTER
PROTELATÓRIO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  REJEIÇÃO.  -  Os
embargos  de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos  casos  de
obscuridade, contradição ou omissão, não se prestando ao reexame
do  julgado  e  ausente  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do

1 AgRg  no  AREsp  213.127/MG,  Relator:  Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,  julgado  em  18/03/2014,
publicação: DJe 10/04/2014.
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expediente, impõe-se a rejeição do mesmo. - Nem mesmo para fins
de prequestionamento se pode desejar  repisar  os  argumentos,  os
quais  restaram  repelidos  pela  fundamentação  desenvolvida  na
decisão.  -  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos  os  fundamentos  legais  indicados  pelas  partes,  nem
mesmo  para  fins  de  prequestionamento,  bastando  ser
motivada  a  prestação  jurisdicional,  com  a  indicação  das
bases  legais  que  dão  suporte  a  sua  decisão. -  Se  a  parte
dissente dos fundamentos narrados no decisum combatido, deve ela
valer-se do recurso adequado para impugná-lo, não se prestando os
embargos declaratórios para tal finalidade. - A mera interposição dos
aclaratórios não induz o  caráter protelatório do recurso, passível de
aplicação  da  multa  prevista  no  art.  538,  do  parágrafo  único,  do
Código de Processo Civil,  ainda mais,  quando a parte embargante
entende pela necessidade de esclarecimentos de pontos omissos e
obscuros.2 

Ausente, destarte, a omissão apontada, impõe-se a rejeição dos
presentes aclaratórios.

Quanto a possível  prequestionamento, inexistindo omissão,
obscuridade ou contradição no julgado, não são cabíveis os embargos de
declaração, mesmo com a finalidade de prequestionar. Foi o que decidiu o
STJ no EDcl  nos EDcl  no AgRg no REsp 1164795/PE, Relator: Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
24/09/2013, publicação: DJe 22/10/2013, in verbis:

Anote-se que o acolhimento de Embargos de Declaração, até mesmo
para fins de prequestionamento de dispositivos constitucionais, impõe
a existência de algum dos vícios elencados no art. 535 do CPC, o que
não se verifica na presente hipótese. 

Assim, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.

2
 Processo  n.  0809801-74.2004.815.0000,  4ª  Câmara  Cível,  Relator:  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega

Coutinho, julgado em 10-03-2015.
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Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 03
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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